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FIGURA 4. MUNICÍPIOS COM MAIS ÁREAS EXPLORADAS 
LEGALMENTE EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019

FIGURA 5. MUNICÍPIOS COM MAIS ÁREAS EXPLORADAS 
ILEGALMENTE EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019

Ranking Município Área (ha)

1º Aripuanã 38.366

2º Colniza 34.640

3º Juara 24.010

4º Feliz Natal 22.495

5º Juína 16.357

6º Tabaporã 15.064

7º Nova Maringá 14.969

8º Marcelândia 13.669

9º União do Sul 13.572

10º Nova Bandeirantes 11.361

Ranking Município Área (ha)

1º Colniza 16.535

2º Marcelândia 14.813

3º Aripuanã 12.442

4º Juína 12.274

5º Juara 11.459

6º Nova Maringá 11.173

7º Itanhangá 8.436

8º União do Sul 8.258

9º Feliz Natal 6.703

10º Nova Ubiratã 5.562
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EXPLORAÇÃO ILEGAL EM ÁREAS PROTEGIDAS

Cerca de 13% da exploração ilegal se deu em áreas protegidas. No total, foram 22,2 mil 
hectares de áreas exploradas ilegalmente que impactaram 20 Terras Indígenas (TIs) e 7 
Unidades de Conservação (UCs). Isso signifi ca um aumento de 79% na exploração madei-
reira ilegal em áreas protegidas em relação ao biênio anterior (2016 e 2017), onde foram 
mapeados 12,4 mil hectares. As 10 áreas protegidas com mais exploração madeireira ile-
gal concentram 82% do total explorado nessa categoria (Figura 7).

FIGURA 6. CATEGORIZAÇÃO DA EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019

FIGURA 7. ÁREAS PROTEGIDAS COM MAIS EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019 

Sem categoria definida

Imóveis rurais cadastrados

Terras Indígenas

Assentamentos

Unidades de Conservação

Com autorização, mas explorado fora da validade

CAR, LAU/LF ou ambos, mas sem autorização

Com autorização, mas explorado além da área autorizada

Em AMF e/ou UPA, mas sem autorização

69%

15%

10%

3%

2%

77%

9%

7%
7%

Terras Indígenas

Unidades de Conservação

0 500 1000 1500 2000 2500 3000 3500

639

Hectares

Parque Estadual Tucumã 3.263

TI Arara do Rio Branco

TI Panará 940

TI Sete de Setembro 1.107

TI Menku 1.262

Resex Guariba Roosevelt 1.361

TI Wawi 1.914

TI Zoró 2.459

TI Parque do Aripuanã 2.576

TI Aripuanã 2.693

As Terras Indígenas concentraram 75% de toda a exploração madeireira ilegal em áreas 
protegidas, com 16,6 mil hectares. Dentre as terras indígenas exploradas nesse perío-
do, sete destacam-se com áreas exploradas superior a mil hectares, sendo elas a TI Ari-
puanã, TI Parque do Aripuanã, TI Zoró, TI Wawi, TI Menku e TI Sete de Setembro, que 
juntas representam 72% do total mapeado nessas áreas (Figura 8). 
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Nas terras indígenas houve um aumento de 125% da área total explorada em relação ao 
biênio anterior, quando a exploração madeireira nessa categoria alcançou 7,3 mil hectares.

Nas Unidades de Conservação, a exploração madeireira ilegal atingiu 5,6 mil hectares. O 
Parque Estadual Tucumã, localizado no noroeste do estado, divisa com Amazonas, foi o 
mais impactado, com 3,2 mil hectares, representando 58% do total em unidades de con-
servação. Quando comparamos com o biênio anterior (5 mil hectares) verifi camos que a 
área explorada ilegalmente em unidades de conservação aumentou 10%.

FIGURA 8. EXEMPLOS DE EXPLORAÇÃO ILEGAL DETECTADA EM UNIDADE 
DE CONSERVAÇÃO E TERRA INDÍGENA EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019

EXPLORAÇÃO ILEGAL EM ASSENTAMENTOS

Nos projetos de assentamento federais (PAs), a exploração madeireira ilegal totalizou 3 
mil hectares, em 15 assentamentos (Figura 9). Houve uma redução de 16% na área total 
explorada ilegalmente nessa categoria, em relação ao biênio anterior.

Dentre os assentamentos impactados, o PA Ena localizado em Feliz Natal destaca-se 
como o mais crítico. Ele concentrou 74% de toda área de fl oresta explorada ilegalmente 
em assentamentos federais no estado, embora a exploração nesse assentamento tenha 
tido uma redução de 17% em comparação com o biênio anterior.
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AS INCONSISTÊNCIAS DOS SISTEMAS DE MONITORAMENTO 
E CONTROLE FLORESTAIS

Em Mato Grosso, a extração, coleta, benefi ciamento, transformação, industrialização, 
consumo, comércio, transporte e armazenagem de produtos fl orestais, são registrados 
no Sistema de Comercialização e Transporte de Produtos Florestais (Sisfl ora). O Sisfl ora 
opera em conjunto com o Simlam (Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento 
Ambiental), que possibilita o andamento e acompanhamento dos processos e atividades 
licenciadas pela Sema/MT, como as autorizações de exploração fl orestal.

Ao longo do estudo, identifi camos inconsistências nas informações de 149 das 686 auto-
rizações de exploração fl orestal de áreas com atividade madeireira legal, o que represen-
ta 22% desse total (Figura 10).

FIGURA 9. OS ASSENTAMENTOS RURAIS COM MAIS EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019

FIGURA 10. INCONSISTÊNCIAS ENCONTRADAS NAS AUTORIZAÇÕES DE EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL RELACIONADAS AS ÁREAS COM ATIVIDADE MADEIREIRA LEGAL

PA Arauna

PA Wesley Manoel dos Santos

PAC Peixoto de Azevedo

PA Vale Do Arinos

PA Braço Sul

PA Margarida União

PA Tibagi

PA Medalha Milagrosa

PDS 12 de Outubro

PA Ena

34
35

39

44

47
65

81

96

280
2254

Hectares

0 500 1000 1500 2000 2500

22%
149 títulos
69.489 ha

55%
82 títulos, 37.169 ha
Renovação idêntica 
a autorização inicial

1,5% 2 títulos, 482 ha 
Autorização sobreposta a outra autorização anterior

1,5% 2 títulos, 295 ha 
Autorização não consta no Simlam Público

3,3% 5 títulos, 3.791 ha
Autorização sobreposta a terras indígenas (judicialização)

2,7% 4 títulos, 2.180 ha
UPA autorizada diferente da apresentada no mapa

36%
54 títulos, 25.572 ha 
Existência apenas da

renovação e não da autorização inicial

Desse total:78%
537 títulos
219.750 ha

AUTEX e AEF verificadas: 
686 títulos, 289.239 ha
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FIGURA 11. AUTORIZAÇÕES DE EXPLORAÇÃO FLORESTAL EMITIDAS PELA SEMA/MT 
ENTRE 2014 E 2019

Em relação a essas inconsistências, 82 delas se referem a situações em que a renova-
ção da autorização de exploração disponível no Simlam Público se apresentava idêntica à 
autorização inicialmente emitida, mudando somente seu título, mas mantendo todos os 
parâmetros das autorizações iniciais.

Em 54 casos não constavam as autorizações de exploração iniciais emitidas para deter-
minadas áreas exploradas, mas somente a sua renovação.

Ocorreram outros quatro casos de autorizações onde a unidade de produção anual (UPA) 
apresentada no mapa que consta no título, não corresponde à UPA autorizada para explo-
ração naquele ano. Esses casos, a partir da conferência das coordenadas geográfi cas e 
tamanho da área explorada compatível com a área da UPA autorizada, foram considera-
dos legais para efeito deste estudo.

Nos anos recentes houve uma agilidade e aumento na emissão de autorizações de explo-
ração fl orestal em Mato Grosso. Entre 2014 e 2019, o número de autorizações e da área 
autorizada aumentou em quase 4 vezes (Figura 11).

Esse aumento nas autorizações deve vir acompanhado da implementação das atualiza-
ções e correções das fragilidades que ainda persistem nos sistemas de monitoramento e 
controle fl orestal, como mostra a ocorrência das inconsistências aqui destacadas.

Problemas como a falta de centralização e sistematização das informações relativas à 
exploração fl orestal em Mato Grosso em uma única base de dados, difi cultam o acompa-
nhamento pelo mercado e consumidores, bem como fragiliza o monitoramento por parte 
da própria Sema/MT. Além disso, tem de ser necessariamente resolvidos para tornar viá-
vel a obrigatória integração com o Sinafl or.
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Recomendações

Embora a proporção da ilegalidade na exploração de madeira nativa ainda permaneça alta 
em Mato Grosso, ela vem sendo reduzida gradativamente nos últimos anos. Para seguir 
avançando nesse sentido, faz-se necessário uma série de medidas:

• Implementar rotina de monitoramento da exploração madeireira em tempo 
real com uso de imagens de altíssima resolução espacial, buscando a autua-
ção remota;

• Autuar e responsabilizar os responsáveis pela exploração ilegal, já que a maior 
parte da extração ilegal de madeira se dá em imóveis rurais cadastrados;

• Relacionar a rotina de monitoramento em tempo real com a movimentação 
dos créditos fl orestais às áreas exploradas;

• Ampliar a fi scalização nas indústrias processadoras localizadas nos municí-
pios e áreas críticas de exploração ilegal já identifi cadas;

• Garantir as atualizações do Sisfl ora e Simlam, contemplando a comprovação 
de origem e rastreabilidade na cadeia de custódia;

• Implementar uma estratégia de controle das fraudes no próprio sistema es-
tadual, incluindo por exemplo, mecanismos de alertas de movimentação de 
créditos fl orestais suspeitas;

• Promover o engajamento do setor fl orestal e mercados consumidores no 
combate à exploração madeireira ilegal por meio de campanhas e ações de 
comunicação;

• Viabilizar contínuos processos de capacitação de empreendedores e respon-
sáveis técnicos para correta operação dos sistemas a serem atualizados.

Por fi m, é necessário avançar na total integração dos dados constantes nos sistemas es-
taduais ao Sinafl or como caminho essencial para garantir a rastreabilidade da produção 
madeireira em Mato Grosso por meio da cadeia de custódia.
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